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Introdução e justificativa 

O processo de formação das cidades, aliado à urbanização acelerada, resulta na 

crescente concentração populacional em áreas urbanas (UN-HABITAT, 2022). Esse 

fenômeno exerce um impacto significativo sobre o clima local e regional, alterando o 

balanço energético e desencadeando uma série de processos que afetam tanto a qualidade 

do ar quanto a saúde dos habitantes (Monteiro, 1976; Amorim, 2020). As transformações 

no ambiente natural, provocadas por esse contexto, são intrinsecamente relacionadas às 

necessidades humanas, o que levam ao surgimento e agravamento de diversas doenças 

(Santos, 2006; Ribeiro; Vargas, 2015). 

Nesse cenário, o clima urbano, escala de análise desse estudo, resulta da 

interação entre sociedade e natureza, sob uma perspectiva integradora e dinâmica 

(Monteiro, 1976). A relação entre o clima urbano e a saúde é estreita, pois fenômenos 

como o desconforto térmico, a redução da umidade atmosférica e a diminuição da 

ventilação urbana criam bolsões de concentração de poluentes atmosféricos, 

especialmente materiais particulados inaláveis (MP) (Mendes et al., 2020). Esses 

poluentes, classificados como particulados inalável fino (MP2,5) e particulados inalável 

(MP10), representam um risco significativo à saúde, podendo penetrar até os alvéolos 

pulmonares e serem retidos pelo sistema respiratório (Brasil, 2024).  

A origem desses particulados pode ser tanto natural quanto antropogênica, 

podendo ser transportados por longas distâncias, além de serem intensificados por 

processos e atividades humanas (Prospero et al., 2005). As condições climatológicas têm 

uma relação direta ao acúmulo de poluentes na atmosfera, uma vez que a instabilidade 

atmosférica favorece a dispersão do mesmo e, consequentemente, melhoram a qualidade 
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do ar (Derisio, 2017). Na mesma perspectiva, Xu et al. (2017) ressaltam que elementos 

climáticos influenciam diretamente a concentração ou dispersão de MP na atmosfera, 

sendo que, em situações de má qualidade do ar, a precipitação desempenha um papel 

crucial na remoção de poluentes atmosféricos. 

Atualmente, as cidades constituem o principal espaço de habitação da 

humanidade. Em 2020, 56,17% da população mundial vivia em áreas urbanas (UN, 

2018), enquanto no Brasil, 84,4% da população residia em áreas urbanas em 2010 (IBGE, 

2010), com 71% desse total habitando cidades de pequeno e médio porte (IBGE, 2022). 

Desta forma, é fundamental realizar estudos que considerem essas cidades, visto que 

concentram a maioria da população nacional e mundial (Amorim, 2020). Apesar disso, 

pesquisas sobre o clima urbano relacionado à qualidade do ar e à saúde têm se ocorrido 

principalmente em grandes cidades e metrópoles, tanto no Brasil quanto 

internacionalmente (Andrade et al., 2017). 

Portanto, o objetivo deste trabalho é analisar a relação entre a sazonalidade da 

concentração de MP10 e a precipitação em uma cidade de porte médio, Presidente 

Prudente (SP). Com um clima tropical continental e estação seca de inverno (AW) 

(Dubreuil et al., 2018), a cidade (Figura 1) apresenta um padrão sazonal bem definido, 

com um período quente e chuvoso de outubro a março, e outro mais ameno e seco de abril 

a setembro (Amorim, 2020). A variabilidade climática, aliada às atividades 

antropogênicas, pode impactar significativamente os níveis de poluentes atmosféricos, 

tornando crucial a compreensão dessa relação para o desenvolvimento de estratégias de 

gestão da qualidade do ar, que considerem a qualidade de vida da população. 

Figura 1: Localização dos sensores automáticos em Presidente Prudente (SP) 



 

 
Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Miyakava, 2024. 

Procedimentos metodológicos 

Este trabalho fundamentou-se na proposta teórica e metodológica do sistema 

Clima Urbano (SCU), sob o subsistema Físico-Químico (canal da qualidade do ar) 

(Monteiro, 1976). O recorte temporal adotado abrangeu 12 meses, divididos entre 

períodos representativos de instabilidade atmosférica (janeiro, fevereiro e março) e de 

estabilidade atmosférica (junho, julho e agosto) nos anos de 2019 e 2020. Justifica-se a 

escolha do recorte temporal pela necessidade de validação dos resultados, que exige, no 

mínimo, dois eventos em estações climáticas opostas (Monteiro, 1971). A seleção dos 

anos supracitados também considera estudos que analisam a qualidade do ar em cidades 

durante o período de quarentena imposto pela pandemia de Covid-19 (Moreira et 

al.,2021). 

A aquisição dos dados seguiu o critério de representatividade, considerando 

apenas meses e dias com dados válidos que correspondessem a mais de dois terços do 

total (Chiquetto, 2008). Dessa forma, os dados de precipitação (mm) e MP10 (µg/m3) 

foram obtidos por meio das estações automáticas do Instituto Nacional de Meteorologia 

(INMET-A707) e da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), 



 

localizados dentro do campus da Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – FCT UNESP (Figura 1). 

Na sequência, os dados mencionados foram organizados no programa Excel, em 

formato tabular, considerando a concentração diária de 24 horas para cada mês analisado. 

Para o MP10, foi calculado a média de 24 horas conforme o Índice de Qualidade do Ar 

(IQAr) (Brasil, 2024). Para a precipitação, considerou-se o acúmulo diário de 24 horas 

através da somatória total dos dados, com a devida conversão do fuso GMT para a hora 

local GMT-3. 

Por fim, foram elaborados 12 gráficos combinados no programa Excel para 

ilustrar as características temporais das variáveis estudadas. Esses gráficos foram 

configurados com colunas representando a precipitação (mm) no eixo primário à esquerda 

e linhas com marcadores para a média diária de MP10 (µg/m³) no eixo secundário à direita. 

O MP10 foi classificado conforme o padrão de qualidade do ar (Brasil, 2024), a partir dos 

dois níveis observados no recorte temporal: Nível 1 (N1 - Boa), para valores entre 0 e 45 

µg/m³, e Nível 2 (N2 - Moderada), para valores entre 46 e 95 µg/m³. Para garantir a 

comparabilidade fidedigna dos dados, a escala da legenda foi padronizada com base nos 

valores mínimos e máximos estabelecidos no recorte temporal de cada variável. 

Resultados e discussão 

Em consonância à literatura nacional (Derisio, 2017) e internacional (Huneeus 

et al., 2020; Xu et al., 2017), bem como estudos que abrangem o mesmo recorte territorial 

(Miyakava; Amorim; Silva, 2023), observou-se, em escala climática local (Sant’Anna 

Neto, 2013), que a dispersão de material particulado inalável (MP10) foi intrinsecamente 

associada a períodos de instabilidade atmosférica. Por outro lado, a presença de sistemas 

atmosféricos estáveis inibiu o transporte de MP10, resultando em maiores concentrações 

diárias. 

No recorte temporal delimitado, constatou-se a ocorrência de precipitação em 

todos os meses analisados (Prancha 1), com maior frequência nos meses de janeiro, 

fevereiro e março de 2019 e 2020. Durante os meses caracterizados por sistemas 

atmosféricos estáveis (junho, julho e agosto) em Presidente Prudente, a precipitação foi 

observada de maneira isolada. 

De forma geral, verificou-se que a presença de precipitação, mesmo com pouco 

volume, contribuiu para a melhoria instantânea na qualidade do ar. A relação inversa entre 

a precipitação e a concentração de MP10 foi evidente, com destaque para os dias 5 e 24 



 

de janeiro de 2019; 26 de fevereiro de 2019; 4 de julho de 2019; 3, 5 e 13 de janeiro de 

2020; 29 de março de 2020; 27 de junho de 2020; e 16, 17 e 18 de agosto de 2020 (Prancha 

1). 

Em contrapartida, nos dias sem precipitação, observou-se uma tendência de 

manutenção ou elevação contínua da concentração de MP10, coincidindo com a 

ultrapassagem do nível 1 de qualidade do ar diário. Essa situação foi registrada nos meses 

de agosto de 2019, com 6 ultrapassagens, correspondendo a 19% do total mensal; e em 

agosto de 2020, com 4 ultrapassagens, representando 13% do total mensal, referente ao 

nível 2. 

Além disso, nota-se uma semelhança no comprometimento da qualidade do ar 

em Presidente Prudente devido ao aumento da concentração de MP10 durante um evento 

de queimada na Amazônia, ocorrido entre os dias 17 e 19 de agosto de 2019. Esse evento 

resultou na deterioração da qualidade do ar e em um céu escurecido às 15h na cidade de 

São Paulo (SP) (Lemes et al., 2020). Os autores associam o transporte de MP para o 

Sudeste do Estado de São Paulo, passando pelo Oeste Paulista, devido à atuação de um 

sistema frontal e de um anticlone pós-frontal na retaguarda da frente fria, agravado pela 

inversão térmica que se concentrou nos níveis baixos da atmosfera. 

Por fim, de acordo com os resultados de Moreira et al. (2021), os poluentes 

menos influenciados por emissões automotivas, como MP2,5 e MP10, apresentaram baixa 

variação durante o período de quarentena decorrente da pandemia de Covid-19, entre 22 

de março de 2020 e 16 de agosto de 2021 no Estado de São Paulo, conforme o Decreto 

Nº 65.897, de 30 de julho de 2021 (São Paulo, 2021). Em comparação com o período 

correspondente anterior (junho, julho e agosto de 2019), os níveis de MP10 foram 

inferiores durante o inverno de 2020, indicando que as medidas restritivas, aliadas às 

condições climáticas, contribuíram para a redução da concentração diária de MP10. No 

entanto, essa redução não foi suficiente para evitar dias com classificação moderada de 

qualidade do ar.



 

Prancha 1: Concentração diária (24h) de MP10 e precipitação em meses chuvosos e secos em Presidente Prudente (SP) 

  

  

  

  

  

  
Legenda: 

Fonte: CETESB; INMET, 2024. Elaboração: Os autores, 2024. 



 

Considerações finais 

Os resultados desta pesquisa demonstram que a dinâmica atmosférica exerce 

papel fundamental na concentração e dispersão de material particulado inalável, 

especificamente o MP10 em Presidente Prudente. A ocorrência de precipitação, mesmo 

com baixo volume, mostrou-se eficaz na redução dos níveis de MP10, evidenciando a 

importância dos sistemas atmosféricos instáveis na dispersão de poluentes atmosféricos. 

Adicionalmente, os dados corroboram às tendências observadas em outros 

estudos, indicando que, embora as medidas restritivas e as condições climáticas 

favoráveis durante a pandemia de Covid-19 tenham contribuído parcialmente para a 

redução da concentração de MP10, essa diminuição não foi suficiente para garantir uma 

qualidade do ar ideal em todos os períodos analisados.  

A comparação dos resultados obtidos com os padrões de qualidade do ar 

estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) ressalta a 

necessidade de implementar medidas mais eficazes para assegurar a saúde da população. 

Dada a importância do tema para a saúde pública, futuras pesquisas devem investigar com 

maior profundidade e detalhamento a complexa interação entre o clima urbano, a poluição 

atmosférica e a saúde, especialmente em cidades de pequeno e médio porte. Esses estudos 

devem buscar promover a qualidade de vida da população em níveis local e regional, 

objetivo que será abordado na dissertação do autor. 

Palavras-chave: Clima Urbano; Qualidade do ar; Material particulado inalável; 

Precipitação. 
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